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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE PARA A SOLUÇÃO DA CONTROVÉRSIA. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. EMBARGOS REJEITADOS.

1. A natureza específica dos embargos de declaração é a de propiciar a correção, a integração/complementação e o esclarecimento das decisões judiciais que se apresentam com mero erro material, omissas, ambíguas, obscuras ou contraditórias, nos termos do art. 1.022 do CPC/2015.

2. No caso sub judice, em uma análise detida do acórdão embargado, é possível verificar que a prova material colacionada aos autos foi apreciada de forma minudenciada e em plena atenção à legislação previdenciária, estando adequada e satisfatoriamente fundamentados todos os pontos necessários à solução da controvérsia.

3. Conforme declinado no acórdão (fls. 309/310), as provas materiais apresentadas pela autora em nome do seu ex-cônjuge não puderam ser aproveitadas em seu favor, tendo em conta que este manteve vínculos urbanos nos períodos de 01/12/1974 a 30/06/1976 e 23/06/1980 a 03/03/1990, ou seja, posteriormente à celebração do casamento. 

4. Nota-se, portanto, que o fato de a autora ter se separado de seu marido em 1998 em nada afetou o não reconhecimento do tempo de serviço rural supostamente exercido durante a união conjugal.

5. Outrossim, os demais documentos apresentados pela autora não foram considerados como início de prova material eficaz, pois o certificado de cadastro de imóvel rural juntado à fl. 27 está em nome de terceiro e as declarações de ITR e de produtor rural, referentes aos anos de 1999 a 2008, foram desconstituídas pelas declarações da própria autora, que, ao ser ouvida em juízo, afirmou que, a partir de 1998, quando se separou do marido, não exerceu qualquer atividade laboral.

6. Como se observa, diversamente do que afirma a autora, ora embargante, as provas materiais juntadas aos autos não se mostram eficazes para comprovar o exercício de atividade rural desde 1960, ano da celebração do casamento. Logo, diante de dúvida sobre a sua real dedicação à atividade rural, adequada a extinção do processo sem resolução mérito.

7. Com efeito, o posicionamento adotado encontra-se arrimado em precedente do STJ, que, por ocasião do julgamento do REsp 1.352.721/SP, sob a sistemática dos recursos repetitivos, firmou a tese de que, diante da ineficácia do início de prova material, cabe a extinção do processo sem resolução do mérito por falta de pressuposto de constituição e desenvolvimento válido do processo,o que acaba por ser mais favorável à parte autora, pois forma apenas coisa julgada formal, ao contrário da conclusão pela improcedência do pedido, que geraria coisa julgada material e, consequentemente, inviabilizaria novo ingresso em juízo para pleitear o reconhecimento do tempo rurícola.  

8. Neste contexto, portanto, não se vislumbra a presença de qualquer vício que macule o acórdão embargado. 

9. Ademais, não reconhecida a qualidade de segurada especial da demandante, não há que se discutir eventual direito à aposentadoria por idade rural. E, ainda que assim não fosse, não é possível conhecer desse pedido, pois se trata de matéria totalmente nova, alegada apenas em sede de embargos de declaração, fase recursal inoportuna para sua arguição (preclusão consumativa). Precedentes: STJ, REsp 1502598/DF, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 13/03/2018, DJe 06/04/2018; TRF1ª Região - 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz De Fora, AC 00289643020134013800, Juiz Federal José Alexandre Franco, e-DJF1 DATA:08/03/2018.

10. De fato, o que se nota é o inconformismo da parte embargante com os fundamentos e a conclusão adotados pelo Juízo, o que, evidentemente, não se há de admitir, já que os embargos de declaração se prestam apenas para propiciar a correção, a integração e a complementação das decisões judiciais que se apresentam ambíguas, obscuras, contraditórias ou omissas. Não merecem acolhida quando utilizados para simples reexame; como meio de alterar a decisão ou obter a análise sob determinado ângulo. O efeito infringente ou modificativo, mesmo que possível, apenas é cabível em casos excepcionais, quando presente na resolução judicial ilegalidade ou vício. Dessa forma, eventual discordância com o seu teor deverá ser discutida por vias próprias.

11. Embargos de declaração opostos pela autora rejeitados. 

ACÓRDÃO

Decide a Segunda Câmara Regional Previdenciária de Minas Gerais, à unanimidade, rejeitar os embargos de declaração opostos pela autora, nos termos do voto do relator.

Brasília, 30 de novembro de 2021.
(documento assinado eletronicamente)

JUIZ FEDERAL GUILHERME BACELAR PATRÍCIO DE ASSIS

RELATOR CONVOCADO
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